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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA Nº 492/2017
 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar no 51, de 02 de janeiro de 2008, e pela 
Lei nº 2.580, de 03 de maio de 2012, com  respectivas alterações, 
que tratam da estrutura organizacional dos Órgãos e Serviços 
Auxiliares de Apoio Administrativo do Ministério Público do Estado 
do Tocantins;

RESOLVE:

Art. 1° EXONERAR a servidora MYCHELLA ELENA 
ANDRADE DE SOUZA, matrícula nº 94909, da Função de 
Confi ança FC 3 – Membro da Comissão Processante Permanente, 
a partir de 1º de agosto de 2017.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 12 de julho de 2017. 

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 493/2017
 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar no 51, de 02 de janeiro de 2008, e pela 
Lei nº 2.580, de 03 de maio de 2012, com  respectivas alterações, 
que tratam da estrutura organizacional dos Órgãos e Serviços 
Auxiliares de Apoio Administrativo do Ministério Público do Estado 
do Tocantins;

RESOLVE:

Art. 1° NOMEAR a servidora SUELENE MACIEL 
DA COSTA, Matrícula nº 12292, para provimento da Função de 
Confi ança FC 3 – Membro da Comissão Processante Permanente, 
a partir de 1º de agosto de 2017.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 12 de julho de 2017. 

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 494/2017
 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar no 51, de 02 de janeiro de 2008, e pela 
Lei nº 2.580, de 03 de maio de 2012, com  respectivas alterações, 
que tratam da estrutura organizacional dos Órgãos e Serviços 
Auxiliares de Apoio Administrativo do Ministério Público do Estado 
do Tocantins;

RESOLVE:

Art. 1° NOMEAR a servidora MYCHELLA ELENA 
ANDRADE DE SOUZA, Matrícula nº 94909, para provimento 
da Função de Confi ança FC 4 – Assistente de Gabinete de 
Procurador-Geral de Justiça, a partir de 1º de agosto de 2017.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 12 de julho de 2017. 

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PROCESSO Nº: 2017.0701.00209
ASSUNTO: Inexigibilidade de licitação visando a contratação 
de Instituição Bancária para prestação de serviços fi nanceiros e 
outras avenças.

DESPACHO Nº 347/2017 – Na forma do artigo 17, 
inciso IX, alínea “c”, item 01, da Lei Complementar nº 51, de 02 
de janeiro de 2008, em atendimento aos requisitos constantes no 
artigo 26, da Lei n° 8.666/93, e em consonância com Parecer n° 
094, de 21 de junho de 2012, às fl s. 32/42, emitido pela Assessoria 
Jurídica da Diretoria-Geral e Parecer Administrativo nº 118/2017, 
às fl s. 63/66, de 10 de julho de 2017, emitido pela Assessoria 
Especial Jurídica, ambas deste Órgão, com fulcro no artigo 25, 
caput, da Lei n° 8.666/93 c/c art. 1° do Decreto Estadual n° 635/98, 
DECLARO INEXIGÍVEL a licitação referente a contratação do 
Banco do Brasil S/A., para prestação de serviços fi nanceiros e 
outras avenças, exceto o processamento da Folha de Pagamento, 
visto que o mesmo é designado como sendo o Agente Financeiro 
Ofi cial do Estado do Tocantins ex vi do Decreto suso, por um 
período de 60 (sessenta) meses, a partir de 12/07/2017, no valor 
mensal estimado de R$ 200,00 (duzentos reais). Sigam-se os 
ulteriores termos.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.   
   PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas-TO, 11 de julho de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA

Procurador-Geral de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO
ESTADO DO TOCANTINS
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MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DO TOCANTINS

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA 

Procurador-Geral de Justiça 
 

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR 
Subprocurador-Geral de Justiça  

FRANCISCO RODRIGUES DE SOUZA FILHO 
Chefe de Gabinete da PGJ  

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA 
Promotora Assessora do PGJ  

UILITON DA SILVA BORGES 
Diretor-Geral

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
JOÃO RODRIGUES FILHO 

Corregedor-Geral

    JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ
Corregedora-Geral Substituta

OCTAHYDES BALLAN JÚNIOR
Promotor-Corregedor

PEDRO EVANDRO DE VICENTE RUFATO
Promotor-Corregedor

FRANCINE ELAINE L. M. B. BEZERRA
Chefe de Gabinete

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA  
Presidente do Colégio de Procuradores

ELAINE MARCIANO PIRES
Procuradora de Justiça

Secretária do Colégio de Procuradores

LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES
Procuradora de Justiça    

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador de Justiça

ALCIR RAINERI FILHO
Procurador de Justiça

VERA NILVA ÁLVARES ROCHA LIRA   
Procuradora de Justiça

JOÃO RODRIGUES FILHO
Procurador de Justiça

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Procurador de Justiça

RICARDO VICENTE DA SILVA  
Procurador de Justiça

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA  
Procurador de Justiça

JOSÉ MARIA DA SILVA JÚNIOR
Procurador de Justiça

JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ
Procuradora de Justiça

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA 

Presidente do Conselho

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Membro - Secretário do Conselho

JOÃO RODRIGUES FILHO 
Membro - Corregedor-Geral do MPE

 ALCIR RAINERI FILHO
Membro

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA
Membro

202 NORTE, AV. LO 4, CONJ. 1, Lotes 5 e 6
Plano Diretor Norte - CEP 77.006-218 / Palmas-TO

Telefone: (63) 3216-7600

PROCESSO Nº 2017/0701/00033

ASSUNTO: Ressarcimento de despesas

INTERESSADO: PAULO EVANGELISTA SILVA

DESPACHO Nº 351/2017 – Nos termos do art. 17, 

inciso V, alínea “j”, da Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro 

de 2008, ATO nº 064, de 10 de junho de 2014 e considerando a 

viagem a serviço efetuada pelo servidor PAULO EVANGELISTA 

SILVA, matrícula n.º 83508, itinerário Palmas/Araguaçu/Alvorada/

Figueirópolis/Formoso do Araguaia/Peixe/Ponte Alta do Tocantins/

Gurupi/Porto Nacional/Palmas, no período de 03 a 08 de julho 

de 2017, para realização de inventário patrimonial, designado 

pela Portaria n.º 060/2017, conforme Memória de Cálculo nº 

071/2017 e documentos correlatos anexos, DEFIRO o pedido de 

reembolso de despesa em favor do referido servidor, relativo ao 

pagamento da franquia do seguro de veículo ofi cial, Fiat Siena, 

placa MWO-6906, para troca do vidro da porta direita, no valor 

total de R$ 60,00 (sessenta reais), correndo a despesa por conta 

da dotação orçamentária na ação de Defesa do Interesse Público 

nos processos judiciários (CÓDIGO 2253).

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 13 de julho de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA

Procurador-Geral de Justiça

ASSUNTO: Compensação de plantão

INTERESSADA: JULIANA DA HORA ALMEIDA

DESPACHO Nº 352/2017 – Considerando as 

informações consignadas nos assentamentos funcionais e sistema 

de arquivos da Diretoria de Expediente, DEFIRO, nos termos do 

art. 17, inciso V, alínea “h”, item 1, da Lei Complementar nº 51, de 

02 de janeiro de 2008, e Ato nº 072/2016, o pedido formulado pela 

Promotora de Justiça Substituta JULIANA DA HORA ALMEIDA, 

para conceder-lhe 02 (dois) dias de folga, a serem usufruídos nos 

dias 14 e 15 de agosto de 2017, em compensação aos dias 14 a 

15/05/2016 e 16 a 17/07/2016, os quais permaneceu de plantão.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 13 de julho de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA

Procurador-Geral de Justiça
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PORTARIA DG  Nº 099/2017

O Diretor-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça 
do Estado do Tocantins, no uso de suas atribuições legais 
consubstanciadas no art. 97 da Resolução nº 008/2015/CPJ 
(Regimento Interno), de 22 de outubro de 2015 e no  Ato PGJ nº. 
033/2017, de 03 de abril de 2017.

Considerando a necessidade do serviço a ser 
desenvolvido no(a) Gabinete do Procurador-Geral de Justiça, 
exposta no requerimento sob protocolo nº 07010170631201771, 
em 12 de julho de 2017, da lavra do(a) Dr. Francisco Rodrigues de 
Souza Filho, Promotor de Justiça/Chefe de Gabinete.

R E S O L V E:

Art. 1º. Suspender, a bem do serviço público, 
por interesse da Administração, as férias do(a) servidor(a) 
Raimunda Bezerra Amorim, referentes ao período aquisitivo 
2016/2017, marcadas anteriormente de 03/07/2017 à 01/08/2017, 
assegurando o direito de usufruto desses 30 (trinta) dias em época 
oportuna, já tendo recebido o adicional de férias.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, 
em Palmas – TO, 12 de julho de 2017.

Uiliton da Silva Borges
         Diretor-Geral

P.G.J

PORTARIA DG  Nº 100/2017

O Diretor-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça 
do Estado do Tocantins, no uso de suas atribuições legais 
consubstanciadas no art. 97 da Resolução nº 008/2015/CPJ 
(Regimento Interno), de 22 de outubro de 2015 e no Ato PGJ nº. 
nº. 033/2017, de 03 de abril de 2017.

Considerando a necessidade do serviço a ser 
desenvolvido no(a) Núcleo de Inteligencia e Segurança 
Institucional - NIS, exposta no requerimento sob protocolo nº  
07010170691201794, em 13 de julho de 2017, da lavra do Dr. 
Célio Sousa Rocha, Promotor de Justiça/Coordenador do NIS.

R E S O L V E:

Art. 1º. Suspender, a bem do serviço público, por 
interesse da Administração, as férias do(a) servidor(a) Claison 
Rezende Amorim, referentes ao período aquisitivo 2016/2017, 
marcadas anteriormente de 17/07/2017 a 28/07/2017, assegurando 
o direito de usufruto desses 12 (doze) dias em época oportuna, já 
tendo recebido o adicional de férias.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, 
em Palmas – TO, 13 de julho de 2017.

Uiliton da Silva Borges
Diretor-Geral

P.G.J

AVISO DE PREGÃO

EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESA E 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE – ME/EPP

A Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins torna público que fará realizar na Sala de Licitações 
no 2º Piso, do Prédio Sede do Ministério Público, sito à Quadra 
202 Norte, Conj. 01, Lotes 5/6, Av. LO 4, Palmas/TO, no dia 
28/07/2017, às 08h30mim (oito horas e trinta minutos), a abertura 
do Pregão Presencial nº 024/17, processo nº 2017/0701/00245, 
objetivando o Registro de Preços para AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS, destinados ao atendimento das necessidades da 
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins. O edital 
está disponível no sítio: www.mpto.mp.br.

Palmas-TO, 13 de julho de 2017.

Ricardo Azevedo Rocha
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

AVISO DE REMARCAÇÃO DO PREGÃO nº 016/2017

EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESA E 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE – ME/EPP

A Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins, por meio da Comissão Permanente de Licitação, 
comunica a quem possa interessar, que o Pregão Presencial nº 
016/2017, processo nº 2017/0701/00190, objetivando o Registro 
de Preços para Aquisição de equipamentos de áudio, vídeo, 
foto, utensílios para escritório, eletrodomésticos e móveis para 
copa/cozinha, foi declarado FRACASSADO para os itens 06 e 
09. Ficando remarcada a sessão referente ao mesmo para o dia 
01/08/2017, às 09h30min (nove horas e trinta minutos), na sala de 
licitações no 2º Piso, do Prédio da Procuradoria-Geral de Justiça, 
sito à Quadra 202 Norte, Conj. 01, Lotes 5/6, Av. LO 4, Palmas/TO. 
O edital está disponível no sítio: www.mpto.mp.br.

Palmas-TO, 13 de julho de 2017.

Ricardo Azevedo Rocha
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

DIRETORIA-GERAL COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
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EDITAL DE REMOÇÃO OU PROMOÇÃO DE 2ª ENTRÂNCIA
Nº. 266, 13 de julho de 2017

O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de 
suas atribuições legais e de acordo com a deliberação tomada na 
180ª Sessão Ordinária do CSMP, faz saber, aos Promotores de 
Justiça, que estão abertas, pelo prazo de 10 (dez) dias, contados 
da publicação do presente Edital, nos termos da Lei Complementar 
nº 51/2008, as inscrições ao concurso de REMOÇÃO, pelo Critério 
de Antiguidade, e, não havendo concorrente, PROMOÇÃO pelo 
mesmo critério, ao cargo de 2º Promotor de Justiça de Cristalândia.

Clenan Renaut de Melo Pereira
Procurador-Geral de Justiça

Presidente do CSMP

EDITAL

O Promotor de Justiça, Dr. Adriano Neves, no uso 
de suas atribuições, na 28ª Promotoria de Justiça da Capital, 
atendendo ao disposto no art. 12, §§ 1º, 2º e 3º da Resolução 
003/2008, do Conselho Superior do Ministério Público, dá ciência 
à senhora Magna Goreth da Silva, e aos demais interessados 
do INDEFERIMENTO dos autos da Notícia de Fato n 006/2006 
(2015/4823) instaurada para apurar possíveis irregularidades 
na seleção da bolsa Universitária promovida pela Secretaria 
Estadual da Juventude, Informa ainda que, caso queira, poderá os 
interessados interpor recurso administrativo, no prazo de 10 (dez) 
dias, dirigido ao Promotor de Justiça que a este subscreve.

Palmas, 12 de Julho de 2017.

ADRIANO NEVES
Promotor de Justiça

EXTRATO DE PORTARIA DE CONVERSÃO DA NOTÍCIA DE 
FATO Nº 09.20.06.2016 EM INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO.

O Ministério Público do Estado do Tocantins, por meio da 
Promotoria de Justiça de Itaguatins/TO, torna pública a instauração 

do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer interessado, 
durante a sua tramitação, apresente documentos ou subsídios 
diretamente ao Promotor de Justiça ofi ciante, visando a melhor 
apuração do fato investigado.
PORTARIA N.º 13/2017
INVESTIGANTE: Promotoria de Justiça de Itaguatins-TO
FUNDAMENTOS: artigos 129, inciso II, da Constituição Federal, 
26, inciso I, da Lei n.º 8.625/93, art. 1º, inciso III, da Lei n.º 7.347/85, 
e 61, inciso VII, da Lei Complementar Estadual n.º 051/08.
ORIGEM: Notícia de Fato instaurada para apurar denúncias de 
irregularidades no transporte escolar no Município de Itaguatins/
TO.
FATO: Apurar irregularidades no transporte escolar no Município 
de Itaguatins/TO.
INTERESSADO: Ministério Público do Estado do Tocantins
LOCAL E DATA DA CONVERSÃO: Itaguatins/TO, 10 de julho de 
2017.

 Rua Deocleciano Amorim, s/nº, Vila Nova, Itaguatins-TO – CEP 
77.920-000

Fone/Fax: (63) 3477-1150

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE 
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a 
instauração do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer 
interessado, durante a sua tramitação, apresente documentos 
ou subsídios diretamente ao Promotor de Justiça ofi ciante, 
visando a melhor apuração do fato investigado
PORTARIA N.º 89/2017
INVESTIGANTE: Promotoria de Justiça de Itacajá – TO.
FUNDAMENTOS: artigos 129, inciso III, da Constituição 
Federal, 26, inciso I, da Lei n.º 8.625/93, 8º, § 1º, da Lei n.º 
7.347/85 e 61, inciso I, da Lei Complementar Estadual n.º 
051/08.
ORIGEM: Relatório emitido pelo Centro de Referência e 
Assitência Social de Recursolândia/TO.
FATO EM APURAÇÃO:  possível omissão do município de 
Recursolândia/TO, no que diz respeito a não prestação de 
politicas assistênciais para a criança  E.V.R., e sua genitora 
Raimunda Viana da Conceição.
INVESTIGADO(S): Município de Recursolândia/TO.
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Itacajá/TO, 30 de junho 
de 2017.

Av. presidente Dutra, 785 – Itacajá/TO, CEP: 77.720-000   
Fone/fax (63)3439-1782

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

28ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

PROMOTORIA DE JUSTIÇA ITAGUATINS

PROMOTORIA DE JUSTIÇA ITACAJÁ
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